
LEI Nº 6.111, DE 25 DE AGOSTO DE 2004.

Altera  a  redação  do  Art.  2º  e  substitui  minuta  da  Lei  nº
5.972/03  de  28/10/03,  que  Autoriza  o  Município  a  Firmar
Convênios com os Municípios da Comarca de Carazinho.

ALEXANDRE  A.  GOELLNER,  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  CARAZINHO,  ESTADO  DO  RIO
GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER, que o Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O Artigo 4º da Lei nº 5.972/03 de 28/10/03, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 2º O Convênio terá vigência de  60 (sessenta) meses, a contar de  26 de  julho  de
2004, podendo ser prorrogado, mediante  Termo Aditivo, independente  de  pré-aviso ou notificação,
caso o interesse público assim o exigir.”(NR)

Art.  2º  Fica  substituída  a  minuta  do  convênio  constante  do  art.  1º  da  Lei  nº  5.972/03,  que
integra a presente Lei.

                  
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Carazinho, 25 de agosto de 2004.

                                                                                       ALEXANDRE A. GOELLNER
                    Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se no Painel de
Publicações da Prefeitura Municipal:

EVALDO F. DIOGO
Sec. Mun. da Administração
Designado

Imd

MINUTA DE CONVÊNIO



TERMO  DE  CONVÊNIO  QUE  ENTRE  SI CELEBRAM O  MUNICÍPIO
DE  CARAZINHO,  CHAPADA,  COQUEIROS  DO  SUL,  SANTO
ANTONIO DO PLANALTO E ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL.

TERMO  DE  CONVENIO  que  entre  si  fazem,  de  um  lado  o  MUNICIPIO  DE  CARAZINHO,
Pessoa  Jurídica  de  Direito  Público  Interno,  por  sua  Prefeitura  Municipal  com  sede  a  Av.  Flores  da  Cunha
1284, na cidade de Carazinho, Estado do Rio Grande do Sul, inscrita no CNPJ nº 87.613.535/0001-16, neste
ato representado por seu Prefeito Municipal Alexandre A. Goellner, brasileiro, casado, agricultor, residente e
domiciliado  na  cidade  de  Carazinho,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  pleno  exercício  do  mandato,
doravante denominado PRIMEIRO CONVENENTE, e MUNICIPIO DE CHAPADA, Pessoa Jurídica de Direito
Público  Interno,  por  sua  Prefeitura  Municipal  com  sede  a  Rua  Pe.  Anchieta  90,  na  cidade  de  Chapada,
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  inscrita  no  CNPJ  nº  87.613.220/0001-79,  neste  ato  representado  por  seu
Prefeito Municipal Carlos Alzenir Catto, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na cidade de
Chapada, Estado do Rio Grande do Sul, em pleno exercício do mandato, doravante denominado SEGUNDO
CONVENENTE, e MUNICIPIO DE COQUEIROS DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito  Público  Interno,  por
sua  Prefeitura  Municipal  com  sede  a  Pedro  Weber  s/n,  na  cidade  de  Coqueiros  do  Sul,  Estado  do  Rio
Grande do Sul, inscrita no CNPJ nº 94.703.980/0001-32, neste ato representado  por  seu  Prefeito  Municipal
Aldemiro da Cruz Seffrin, brasileiro, separado, aposentado, residente e domiciliado na cidade de Coqueiros
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, em pleno  exercício  do  mandato,  doravante  denominado  TERCEIRO
CONVENENTE, e MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PLANALTO, Pessoa Jurídica de Direito Público
Interno,  por  sua  Prefeitura  Municipal  com  sede  Av.  Jorge  Muller,  1075,  na  cidade  de  Santo  Antonio  do
Planalto, Estado do Rio Grande do Sul, inscrita no CNPJ nº 94.704.020/0001-97, neste ato representado por
seu Prefeito Municipal Élio Gilberto Luz de Freitas, brasileiro, casado, do Comércio, residente e domiciliado
na  cidade  de  Santo  Antonio  do  Planalto,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  pleno  exercício  do  mandato,
doravante denominado QUARTO CONVENIENTE, e ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL, Pessoa Juridica
de Direito Público Interno, por sua Prefeitura  Municipal  com  sede  a  Av.  General  Lopes  de  Oliveira  267,  na
cidade  de  Almirante  Tamandaré  do  Sul,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  inscrita  no  CNPJ  nº
04.215.782/0001-37, neste ato representado por seu Prefeito Municipal João Domingos Rodrigues da  Silva,
brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na cidade de Almirante Tamandaré do Sul, Estado do
Rio Grande do Sul,  em  pleno  exercício  do  mandato,  doravante  denominado  QUINTO  CONVENENTE,  tem
entre si justos e contratados o presente CONVÊNIO, que se regerá pelas Cláusulas e Condições Seguintes:

PRIMEIRA

O  PRIMEIRO  CONVENENTE  na  condição  de  proprietário  do  ABRIGO  PROFESSORA ODILA,
entidade  destinada  a  proporcionar  abrigagem  a  crianças  e  adolescentes,  assume  esta  obrigação,  para
abrigar crianças e adolescentes de ambos os sexos, na faixa etária de 0 (zero) a 18 (dezoito) anos de idade
incompletos, preservadas as peculiaridades do atendimento em medida de proteção e ensino fundamental,
oferecendo alimentação, assistência médica básica e medicamentos da farmácia básica.

SEGUNDA

O  PRIMEIRO  CONVENENTE,  com  o  intuito  de  adequar  o  ABRIGO  PROFESSORA  ODILA  a
todos  as  exigências  legais,  especialmente  as  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  (ECA  –  LEI
8.069/90), irá  transferir  o  referido  ABRIGO  para  o  seguinte  endereço,  em  prédio  de  sua  propriedade:  Rua
Polidoro Albuquerque 897, na cidade de Carazinho – RS (Antiga CODECAR).

TERCEIRA

Considerando que o prédio citado na Cláusula Anterior necessita de adaptações estruturais e
reformas, os Municípios ora CONVENENTES decidem, de comum acordo, realizar uma parceria com vistas
a efetuar as referidas obras, cujo valor orçado importa em R$ 61.000,00 (sessenta e um mil reais), conforme
projeto arquitetônico anexo, elaborado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo do Primeiro
CONVENENTE, cuja distribuição das despesas se dará nos seguintes termos:

A)O  PRIMEIRO  CONVENENTE,  Município  de  Carazinho,  terá  uma  participação  de  até  R$
38.000,00 (trinta e oito mil reais);

B)O  SEGUNDO  CONVENIENTE,  Município  de  Chapada,  terá  uma  participação  de  até  R$



8.000,00 (Oito mil reais);
C)O TERCEIRO CONVENIENTE, Município de Coqueiros  do  Sul,  terá  uma participação  de  até

R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
D)O QUARTO CONVENIENTE, Município de Santo Antonio do Planalto, terá uma participação de

até R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
E)O QUINTO CONVENIENTE, Município de Almirante Tamandaré do Sul, terá uma participação

de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

§  1º  Os  SEGUNDO,  TERCEIRO,  QUARTO  e  QUINTO  CONVENENTES  realizarão  o  repasse
dos  recursos  ao  PRIMEIRO  CONVENENTE  através  da  Conta  Corrente  17571-4  –  Agência  0358-1  –  Bco
001- Banco do Brasil – PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO –  FUNDO  MUNICIPAL DA CRIANÇA E
ADOLESCENTE, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do presente convênio.

§ 2º O PRIMEIRO CONVENENTE assume integral  responsabilidade  pela  realização  das  obras
constantes  do  projeto  em  anexo,  executando  as  obras  projetadas,  em  estrita  observância  à  legislação
vigente,  especialmente  a  Lei  8.666  e  suas  alterações,  ficando  o  repasse  dos  demais  MUNICIPIOS
CONVENENTES  limitado  aos  valores  estabelecidos  na  presente  cláusula,  independente  do  custo  das
mencionadas obras.

QUARTA

O  TERCEIRO,  QUARTO  E  QUINTO  CONVENENTES,  assumem  a  obrigação  de  repassar  ao
PRIMEIRO  CONVENENTE,  a  importância  mensal  de  R$  800,00  (oitocentos  reais),  para  a  cobertura  das
despesas fixas mensais   de manutenção do Abrigo, tais  como energia  elétrica,  água,  telefone  e  despesas
com  pessoal  .  O  SEGUNDO  CONVENENTE  assume  a  obrigação  de  repassar  ao  PRIMEIRO
CONVENENTE,  a  importância  mensal  de  R$  1.000,00  (mil  reais),  destinados  a  cobertura  das  despesas
descritas nesta cláusula.

Parágrafo  Único.  Atendendo  a  interesses  dos  convenentes,  poderá  ser  permutado  o  valor
pecuniário para a cobertura das despesas fixas pela cedência de pessoal técnico.

QUINTA

O  SEGUNDO,  TERCEIRO,  QUARTO  E  QUINTO  CONVENENTEs  repassarão  ao  PRIMEIRO
CONVENENTE, a título de auxílio por menor abrigado, a importância de R$ 20,00 (vinte reais) ao dia, quando
a internação foi inferior a 15 (quinze) dias, e se superior a este prazo, R$ 300,00 (trezentos reais) ao mês,
para  cobertura  de  despesas  de  alimentação,  transporte,  atendimento  médico  básico,  medicação  de
farmácia básica, material escolar, vestuário e serviços de hotelaria. 

§ 1º Ficam excluídos das obrigações do primeiro CONVENENTE,  medicamentos  não  previstos
na  farmácia  básica,  tratamento  médico  especializado  e  despesas  de  transporte  do  abrigado  e  seus
familiares de suas residências até ao abrigo e vice-versa.

§ 2º As despesas constantes da presente cláusula somente serão devidas quando houver efetivo
abrigamento de crianças e adolescentes oriundos de seus respectivos municípios.

SEXTA

Fica  responsável  o  PRIMEIRO  CONVENENTE  a  expedir  a  cada  trinta  dias,  atestado  de
freqüência endereçado ao Conselho Tutelar dos demais CONVENENTES, relativamente aos abrigados.

SÉTIMA

O atendimento prestado pelo Conveniado será destinado a crianças e adolescentes, cumprindo
com  todas  as  determinações  previstas  no  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  por  isso  as  omissões
deste Convênio deverão ser resolvidas pelas normas do referido Diploma Legal.

OITAVA

O  presente  Convênio  terá  vigência  de  60  (sessenta)  meses,  a  contar  da  data  da  assinatura,
podendo ser prorrogado por igual período, mediante Termo Aditivo.



NONA

Os valores estabelecidos nas cláusulas QUARTA e QUINTA deste Convênio, serão reajustados
anualmente, tendo como base o índice acumulado do  IGPM (Índice Geral de Preços Médios ao Consumidor
divulgados pela Fundação Getulio Vargas), do período imediatamente anterior,  ou outro índice  que vier em
sua substituição.

DÉCIMA

As  despesas  decorrentes  do  presente  Convênio  correrão  a  conta  de  dotações  orçamentária
próprias,  respectivamente  de  cada  CONVENENTE,  estabelecidas  no  orçamento  vigente  e  em  dotações
específicas a serem consignadas nos orçamentos vindouros.

DÉCIMA PRIMEIRA

O  abrigamento  e  demais  atendimento  aos  menores,  deverá  ser  encaminhado  pelo  Conselho
Tutelar do Município de origem, acompanhado de dados e informações pertinentes.

DÉCIMA SEGUNDA

O presente convênio é firmado entre as partes, devidamente autorizadas pelas seguintes Leis:

a) O  PRIMEIRO  CONVENENTE,  Município  de  Carazinho,  Lei  Municipal  n.º  5.972,  de
28/10/2003;

b) O SEGUNDO CONVENENTE, Município de Chapada, Lei Municipal n.º 1.636, de 14/07/2004;
c) O  TERCEIRO  CONVENENTE,  Município  de  Coqueiros  do  Sul,  Lei  Municipal  1142,  de

09/06/2004;
d) O QUARTO CONVENENTE, Município de Santo  Antonio  do  Planalto,  Lei  Municipal  682,  de

12/05/2004;
e) O QUINTO CONVENENTE, Município de Almirante Tamandaré do Sul, Lei Municipal 350, de

12/05/2004.

DÉCIMA TERCEIRA

As  partes  elegem  o  Foro  da  Comarca  de  Carazinho  para  dirimir  qualquer  litígio  oriundo  do
presente convênio.

Estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual
teor e forma que após lido, conferido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Carazinho, ....de ...... de 2004.

MUNICÍPIO DE CARAZINHO

MUNICÍPIO DE CHAPADA

MUNICÍPIO DE COQUEIROS DO SUL

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PLANALTO

MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL


